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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 O Assistente Técnico de Coordenador de Saúde da Coordenadora de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Saúde solicita  autorização para funcionamento do Curso de Educação Profissional da Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio, que se destina à formação de Técnico Agente Comunitário da Saúde (fls.2).

Prevê-se curso para ser ministrado nos CEFORs – Centros Formadores de Pessoal para a Saúde, instalados nos municípios de Araraquara, Franco da Rocha, Pariquera-Açu, Assis, Osasco e São Paulo e nas classes descentralizadas da área de sua abrangência.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Os CEFORs, como é lembrado na cuidadosa Informação Técnica, são instituições criadas por lei específica, Lei Complementar nº 791/95, mantidas pela Secretaria de Estado da Saúde, as quais, de acordo com o parágrafo único do art. 2º da Deliberação CEE nº 01/99, submetem-se a este Conselho para fins de autorização de funcionamento de curso. Os CEFORs funcionam com classes descentralizadas, cujo projeto educacional foi autorizado por este Conselho nos Pareceres CEE nºs. 427/89 e 229/00, e possuem Regimento Escolar Único, aprovado pelo Parecer CEE nº 187/99 e alterado pelo Parecer CEE nº 414/00. 

Assinale-se que, em uma primeira análise, a Assistência Técnica solicitou correções no Plano de Curso, que se fez, e uma nova cópia do Plano, já revisto, foi juntada aos autos (fls. 26).

1.2.2 O Plano inclui especificações que se seguem, meticulosamente transcritas pela Assistência Técnica (fls. 28 a 44).

1. JUSTIFICATIVA (fls.  28)

 “A inserção do Agente Comunitário de Saúde - ACS na rede do Sistema Único de Saúde ocorreu por meio do Programa de Agentes Comunitários de Saúde – PACS, institucionalizado pelo Ministério da Saúde - MS/Fundação Nacional de Saúde - FNS, em 1991. Em 1994 foi criado o Programa de Saúde da Família (PSF), que em conjunto com o PACS, constituem-se em estratégias de reorganização da atenção básica em saúde representando uma intervenção concreta no contexto da mudança da atenção à saúde. Com isto, introduziu-se uma nova dinâmica de atuação, elegendo a família e seu espaço social como núcleo básico de abordagem na atenção, visando a atenção integral à saúde de indivíduos e grupos, intervenção sobre fatores de risco aos quais a população está exposta, promoção de parcerias por meio de ações intersetoriais e estimular o controle social.

“Atualmente, encontram-se em atividade no país, 199.010 agentes comunitários, presentes tanto em comunidades rurais como urbanas, atendendo a 114.043 milhões de pessoas, aproximadamente 65% da população brasileira. 

“Visando à regulamentação do exercício profissional do ACS surgiu a Portaria GM/MS nº 1.886/1997 que estabelece as atribuições do ACS, o Decreto Federal nº 3.189/1999 que fixa as diretrizes para o exercício das atividades de ACS e a Lei Federal nº 10.507/2002 que cria a profissão do ACS.

“Neste contexto, as definições da Política de Educação Profissional para o Setor Saúde, a importância do ACS no processo de mudança das práticas de saúde, seu papel social junto às comunidades e seu perfil de escolaridade configuram a necessidade e a pertinência de uma formação profissional, em nível técnico.

(...)

 “A Secretaria de Estado da Saúde vem, nos últimos anos, consolidando um processo educativo pioneiro de formação multiprofissional para o pessoal de nível médio em saúde (...). Destes princípios resultaram propostas curriculares inovadoras que têm permitido o planejamento e execução de projetos educativos da Secretaria de Estado da Saúde, através de seus Centros Formadores de Pessoal para a Saúde – CEFOR, em cooperação técnica/financeira com outras instituições como o Ministério da Saúde, Secretarias Municipais de Saúde, Secretaria de Estado da Educação, Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, entidades filantrópicas e outras.”

É ressaltado que a proposta de formação profissional do Técnico Agente Comunitário de Saúde no Estado de São Paulo vem atender a uma Política Nacional de Formação dos ACS, já inseridos no Processo de Trabalho em Saúde, e que atualmente são 17.166. 
2.
OBJETIVO (fls. 29)
É o de promover a formação profissional técnica de nível médio dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) do Estado de São Paulo, para atuarem junto às equipes multiprofissionais, desenvolvendo ações de promoção da saúde e prevenção de doenças para indivíduos e grupos sociais, fortalecendo e ampliando a qualidade de resposta do SUS às demandas da população.

3.
REQUISITOS DE ACESSO

a) Etapa Formativa I – Formação Inicial: acesso a todos os ACS inseridos no Sistema Único de Saúde, independentemente da escolarização.

b) Etapa Formativa II – Concluintes da Etapa Formativa I, com comprovante de conclusão do Ensino Fundamental.

c) Etapa Formativa III – Concluintes das Etapas Formativas I e II, com comprovante de conclusão do Ensino Médio.

4.
PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO (fls. 29)
“O ACS integra as equipes do PACS e PSF de unidades básicas de saúde ou unidades de saúde da família, realiza atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, por meio de ações educativas em saúde nos domicílios e coletividade e estende o acesso do cidadão às ações e serviços de informação, promoção social e de proteção da cidadania. Assim, a sua formação deverá levá-lo a práticas de orientação e prevenção na saúde, com consciência do seu papel na comunidade, na equipe de trabalho e para com ele mesmo.

 “Ao final do curso deverá estar apto a atuar com iniciativa, responsabilidade, autonomia, inteligência prática em situações e acontecimentos próprios de seu campo profissional. Para tanto, no decorrer do curso, serão desenvolvidas seis competências básicas”, a seguir referidas.

I.  Ações que busquem a integração entre as equipes de saúde e a população adstrita à UBS, considerando as características e as finalidades do trabalho de acompanhamento de indivíduos e grupos sociais ou coletividades.

II. Atividades de planejamento e avaliação das ações de saúde no âmbito de adstrição da UBS, em conjunto com a equipe.

III.  Ações de promoção social e de proteção e desenvolvimento da cidadania no âmbito social e da saúde.

IV. Atuando em equipe, ações de promoção da saúde, para  melhoria da qualidade de vida da população, gestão social das políticas sociais e das políticas públicas de saúde e exercício do controle da sociedade sobre o setor da saúde.

V. Ações de prevenção e monitoramento dirigidas a grupos específicos e a doenças prevalentes, conforme definido no plano de ação da equipe de saúde e nos protocolos de saúde pública.

VI.  Ações, conforme plano de equipe de saúde, para prevenção e monitoramento, dirigidas às situações de risco ambiental e sanitário. 

Práticas Profissionais (fls. 30)

Transcrevem-se, a seguir. 

“De acordo com o Perfil de Competências Profissionais do Agente Comunitário de Saúde proposto pelo Ministério da Saúde, compete a este profissional no exercício de sua prática a capacidade de:

· “Mobilizar e articular conhecimentos, habilidades, atitudes e valores, requeridos pelas situações de trabalho e de acordo com a realidade loco-regional;

· “Realizar ações de apoio em orientação, acompanhamento e educação popular em saúde, a partir de uma concepção de saúde como promoção da qualidade de vida e desenvolvimento da autonomia diante da própria saúde;

· “Interagir em equipe de trabalho e com os indivíduos, grupos sociais e populações.

 “Partindo do pressuposto de que para alcançar estas Competências, o Agente Comunitário de Saúde incorpora os três elementos do saber: o "saber-conhecer", o "saber-fazer" e o "saber-ser", os alunos desenvolverão suas ações nas Unidades Básicas de Saúde ou Unidades de Saúde da Família, sendo orientados por um Docente que deverá ser, preferencialmente, participante do processo de trabalho, capacitado para acompanhar e avaliar o processo de ensino aprendizagem dos alunos.
 “As práticas profissionais (período de dispersão) deverão ocorrer concomitante ao desenvolvimento das atividades teóricas, (período de concentração) viabilizando a correlação entre teoria/prática e ensino/serviço.

(...)

“A dispersão é parte do processo didático-pedagógico, será planejada, executada e avaliada em conformidade com os objetivos propostos. Com a finalidade de acompanhar, documentar e avaliar o processo de ensino-aprendizagem durante a dispersão, serão utilizados instrumentos adequados às diferentes situações, tais como: fichas de registro de fato, lista de observação, ficha de avaliação parcial/final e portfólio.”

5.
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO (fls. 30) 

Obedecem ao disposto no Regimento Escolar e incluem sistema de recuperação e compensação de ausências. 

6.
ORGANIZAÇÃO Curricular (fls. 32)
O Curso Técnico de Agente Comunitário de Saúde está estruturado com uma carga horária de 1.200 horas, a serem integralizadas em um prazo médio de 18 (dezoito) meses. Compõe-se de três Módulos:

Módulo I – Carga horária de 450 horas, sendo 250 de Teoria e 200 de Prática. 

Módulo II - Carga  horária de 450 horas, sendo 250 de Teoria e 200 de Prática.

Módulo III – Carga horária de 300 horas, sendo 150 de Teoria e 150 de Prática. 

A matriz curricular foi organizada (fls. 34) seguindo o “Referencial Curricular para Curso Técnico de Agente Comunitário – Área Profissional da Saúde.

Na seqüência, vêm registrados os conhecimentos, competências e habilidades a serem desenvolvidos durante o curso.

7.
CRITÉRIOS DE APROVEITAMENTO DE CONHECIMENTOS E EXPERIÊNCIAS ANTERIORES (fls. 41)
8.
INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS (fls. 41)
9.
 PESSOAL DOCENTE E TÉCNICO (fls. 42)
O pessoal docente e técnico deverá ser formado por profissionais, que possuam qualificação adequada, pertencentes ao quadro de servidores ou funcionários do Sistema Único de Saúde. Esses profissionais deverão possuir escolaridade relativa ao Ensino Superior e devem ser provenientes das áreas: da saúde, social, educação, meio ambiente e outras, objetivando a formação muiltidisciplinar do ACS.

Os Centros Formadores deverão proporcionar cursos de Capacitação Pedagógica, com duração mínima de 80 (oitenta) horas, de modo a introduzir os docentes envolvidos nas metodologias adotadas.

10.
CERTIFICADOS E DIPLOMAS (fls. 43)
Os Certificados de conclusão da Etapa Formativa I – Formação Inicial (Módulo I) serão expedidos pelos CEFORs àqueles que concluírem o referido módulo do Curso Técnico Agente Comunitário de Saúde, tendo desenvolvido as competências requeridas, sem considerar a escolaridade anterior. 

A conclusão da Etapa Formativa I – Formação Inicial (Módulo I), será considerada itinerário de profissionalização para as etapas subseqüentes. 

Os concluintes da Etapa Formativa II (Módulo II), receberão Certificado de conclusão, desde que tenham concluído a 8ª série do Ensino Fundamental, o que também será considerado itinerário de formação para a Etapa Formativa III.

As Etapas I e II não darão direito à terminalidade, apenas serão consideradas como itinerário de formação e serão condições indispensáveis para a continuidade do programa de profissionalização dos Agentes Comunitários de Saúde.

Os diplomas: serão conferidos aos alunos do Curso Técnico Agente Comunitário de Saúde que concluírem as Etapas Formativas I, II e III, tendo desenvolvido as competências requeridas, desde que já possuam o Certificado de conclusão do Ensino Médio. O título conferido será de Técnico Agente Comunitário de Saúde.

1.2.3 Consta, ainda dos autos laudo do especialista favorável à aprovação do Plano de Curso (fls.46 ).

1.2.4 O presente Plano de Curso está estruturado de acordo com a Indicação CEE nº 08/2000.

1.2.5 Observa-se (fls. 42), no terceiro parágrafo do item “Pessoal Docente e Técnico”, a inserção indevida do termo “estágios supervisionados”. Solicita-se à requerente que exclua o referido termo da folha 17 do Plano de Curso.

1.2.6 Nos demais aspectos, o Curso de Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio - Técnico Agente Comunitário da Saúde, a ser ministrado pelos CEFORs da Secretaria da Saúde, sob a forma de classes descentralizadas, está em condições de ser aprovado. Em conseqüência, pode-se  autorizar seu funcionamento nos CEFORs de Araraquara, Franco da Rocha, Pariquera-Açu, Assis, Osasco e São Paulo e nas classes descentralizadas da área de sua abrangência.

Deverá ser enviada cópia deste Parecer à Coordenadoria de Recursos Humanos da Secretaria da Saúde e às respectivas unidades dos CEFORs, que cientificarão as Diretorias de Ensino da Secretaria da Educação, responsáveis pela supervisão das classes descentralizadas de áreas de sua abrangência, para as providências cabíveis quando da instalação do curso, nos termos do Parecer CEE nº 229/00.

A instituição deverá enviar a este Conselho cópia do Plano de Curso, com as correções apontadas no item 1.2.5, para ser rubricada pela Assistência Técnica. Deverá, também, providenciar a inserção do referido Plano de Curso no Cadastro Nacional de Cursos Técnicos do MEC, remetendo cópia do respectivo protocolo a este Conselho, para que a inserção possa ser concluída.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 Autoriza-se o funcionamento do Curso de  Educação Profissional da Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico Agente Comunitário de Saúde a ser ministrado pelos CEFORs – Centros Formadores de Pessoal para a Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde, nos municípios de Araraquara, Franco da Rocha, Pariquera-Açu, Assis, Osasco e São Paulo e nas classes descentralizadas de área de sua abrangência.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer:

-
à Coordenadoria de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Saúde,

· aos CEFORs de Araraquara, Franco da Rocha,   Pariquera-Açu, Assis, Osasco e São Paulo,

· à COGSP e à CEI.

São Paulo, 21 de novembro de 2005.

a)Consº Pedro Salomão José Kassab

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de novembro de 2005.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

         Vice- Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de novembro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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